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Resumo 
Neste trabalho, aborda-se a participação 
de cientistas, de pescadores e de outros 
segmentos sociais locais bem como de 
seus saberes no processo de criação da 
Área de Preservação Ambiental da Cos-
ta de Urumajó, no Pará. O objetivo é 
discutir as condições em que se operam 
iniciativas tomadas pelo poder público 
concebidos, pelo saber científico, como 
ambientalmente sustentáveis em con-
traposição à ameaça de práticas extrati-
vistas e de pesca danosas ao ecossiste-
ma do qual depende a renovação dos re-
cursos pesqueiros. É suposto, entre ou-
tros, que essa política ambiental objeti-
va-se mais como imposição do que co-
mo reivindicação de movimentos so-
ciais locais organizados em torno da 
garantia de melhores condições de vida 
e trabalho. No entanto, pergunta-se 
quais possibilidades de aprendizagem 
de novas referenciais territoriais e de 
organização de ação local na direção da 
efetiva participação das pessoas afeta-
das por estes processos.

Palavras chave 
Pescadores artesanais, saberes, sustenta-
bilidade, uso dos recursos naturais, uni-
dade de conservação

Abstract 
This paper talks about the participation of 
scientists, fishermen and other local 
social groups and of their knowledge in 
the creation of the Area of Environmental 
Preservation of Coast Urumajó, in the 
Pará. The objective is to discuss the 
conditions under which they operate 
initiatives taken by the public, designed, 
by scientific knowledge, such as 
environmentally sustainable as opposed 
to the threat of mining and fishing 
practices harmful to the ecosystem of 
which depends on the renewal of fisheries 
resources. Among the conditions that 
result in this decretação UC, the focus 
here is the aspect of asymmetry between 
the participation of scientists and the 
involvement of traditional users of the 
place as well as their knowledge. The 
question is, however, if are there 
possibilities to apprehend new territorial 
references and to organize the local 
actions towards of the effective 
participation of the people affected by 
these processes.
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FiguRA 01 

MesoRRegião do NoRdeste PARAeNse

Fonte: www.pa.gov.br/sectam

1. iNtRoduÇão: locAlizANdo...

Neste trabalho aborda-se a participação 
de cientistas e pescadores na constituição 
de uma Área de Preservação Ambiental: a 
APA da Costa de Urumajó, onde incidem 
ecossistemas costeiros (de restinga e man-

gue) considerados bastante preservados, 
localizada no município de Augusto Cor-
rêa, na Mesorregião do Nordeste Paraense, 
conforme as figuras 1 e 2, a seguir.

 

                                                                   
Neste processo de institucionaliza-

ção de um território enquanto unidade 
de conservação, com tensões e contra-
dições aí implicados, foca-se os saberes 
e práticas de cientistas, e de segmentos 
sociais como os pescadores, com o ob-
jetivo de compreender o significado de 
proteger o ambiente, sobretudo em re-

lação ao modo de vida e à percepção de 
usuários tradicionais da APA do Uru-
majó, habitantes de sete vilas agro-pes-
queiras que se encontram sob a influ-
ência desta Unidade de Conservação. 
São elas: Aturiaí, Nova Olinda, Perimi-
rim, Coroa Comprida, Ponta do Uruma-
jó, Porto do Campo e Arai.                                                                

 

MesoRRegião 

NoRdeste do PARá
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FiguRA 2

APA dA costA de uRuMAjó (306,17KM²)

Fonte: Museu Paraense emílio goeldi. cd RoM – APA da costa de urumajó

1. Coleta de dados realizada por Benilde de Nazaré Lameira Rosa, sob a supervisão de Maria José Aqui-
no, com fins à elaboração de dissertação de mestrado em Sociologia, defendida junto ao Programa de 
Pós-Graduação em Ciências Sociais da UFPA, devidamente indicada nas Referências deste artigo.

Em 2004 estimou-se para estas vilas um 
universo de 12000 pessoas e neste, os pesca-
dores representando mais ou menos 15% da 
população total ou 50% da PEA. Desse modo, 
tinha-se há cinco anos, à volta de 1.940 pes-
cadores a lidarem constantemente com restri-
ções à utilização, nos domínios da Área, de 
certas artes de pesca, como a “pesca de cur-
ral” e a pesca de “zangaria”, consideradas pe-
lo Instituto do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis  (IBAMA), como pre-
datórias. Até o momento, ainda sem os pla-
nos de manejo implementados na maior par-
te das UCs, conjunto do qual faz parte a APA 
aqui observada, o caráter estritamente restri-
tivo do direito ao uso, de segmentos sociais 

vários, com responsabilidade ambiental, é o 
que prevalece. Ou seja, o paradigma da con-
servação ambiental sem prejuízo das popula-
ções humanas, neste caso ainda não se tradu-
ziu em prática socioambiental. O que implica-
ria em processos de reordenamento territorial 
resultantes de participação menos assimétri-
ca entre cientistas, órgãos de governo e seg-
mentos sociais locais organizados que, como 
poder-se-á observar mais adiante, não é uma 
marca definidora da dinâmica de constituição 
da APA da Costa do Urumajó.

Considerou-se para esta análise dados 
coletados em trabalho de campo realizado 
em 20061, durante dois meses de presença 
efetiva na APA da Costa de Urumajó, além 
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de visitas esporádicas, realizando observa-
ções das atividades de pesca, entrevistas 
com os pescadores da Vila de Nova Olinda 
(a maior em número de habitantes e de pes-
cadores entre as sete relacionadas à Unida-
de), entrevistas com dirigentes de Associa-
ções e representantes da Prefeitura de Au-
gusto Corrêa, de pesquisadores envolvidos 
e do IBAMA. Considerou-se também como 
objeto de análise os diagnósticos científicos 
nos quais a criação da APA está fundamen-
tada, assim também documentação forne-
cida pelo IBAMA sobre a situação das Uni-
dades de Conservação especialmente nos 
estados do Pará e do Amazonas.

2. teRRitóRio A seR coNseRVAdo: PodeR 
Público e PesquisAdoRes

Criada em 1998, a APA da Costa do 
Urumajó, mais de dez anos depois de sua 
criação, não conta ainda com um plano de 
manejo. Resulta disto dificuldades, princi-
palmente para os pescadores artesanais, em 
se reconhecerem nesta nova institucionali-
dade territorial. E assim a relação dos mo-
radores e usuários a partir da nova defini-
ção do lugar de onde retiram o sustento é 
por eles reconhecida muito mais pelas limi-
tações de acesso aos recursos, estabelecidas 
pelo órgão fiscalizador (IBAMA), uma vez 
que a interferência humana na área, me-
diante gestão planejada e participativa ain-
da não ocorre. Muito embora definida co-
mo uma Unidade de Conservação de Uso 

Sustentável e, portanto, sobre ela incida a 
exigência legal da elaboração e implemen-
tação de um Plano de Manejo em até cinco 
anos, após ter sido decretada a criação.  

As questões resultantes da não elabo-
ração deste instrumento, para as condi-
ções de existência dos pescadores e, tam-
bém para as condições de conservação da 
biodiversidade neste ambiente se impõem. 
Representado pelos cientistas naturais, co-
mo espaço estuarino2, de importante por-
ção de manguezal a ser preservada, tan-
to com fins de pesquisa científica, quan-
to de exploração pelo ecoturismo, a APA 
de Urumajó faz parte de uma dinâmica de 
ação pública a conectar dimensões parti-
culares locais a um movimento de reorga-
nização de territórios que não está restri-
to à Amazônia e ao Brasil, mas ocorre ho-
je em todos os continentes. Portanto, é um 
fenômeno global, marcado pela intensifi-
cação das trocas de bens, assim também de 
identidades, pela descentralização e reajus-
tamentos de competências dos níveis ad-
ministrativo-políticos que incidem em de-
terminada região, entre outros (TEISSE-
RENC, 2007). No entanto, trata-se de um 
lugar correspondente a habitus3 próprios, 
modos de ver e viver aquele ambiente que 
de certo modo conflitam com uma institu-
cionalidade territorial pautada na centrali-
dade da questão ambiental, elaborada pe-
lo saber e prática científicos. Nessa direção 
encontram-se relações de poder e de con-
trole, como afirma Santos (2006), ao pen-

2. Nos Ecossistemas Costeiros a água salgada do mar é diluída pela água doce fluvial.  A este ambiente, se 
atribui, de acordo com o saber científico a responsabilidade por significativo conjunto de biodiversidade.
3. O conceito de Habitus permite visualizar o contexto sócio-político e as interações entre os grupos. 
Em Bourdieu (2005a) o fato social é apresentado também como “uma apreensão subjetiva através da 
qual incorpora-se a mesma realidade do ângulo em que se encontra o agente individual capaz de vivê-
la em seu cotidiano” (p.XXIII). Portanto, a partir do seu contexto cultural, simbologias e experiências 
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sar a assimetria entre a razão científica e o 
conhecimento local. 

Nessa assimetria se esconde uma hierarquia, 
a superioridade de quem estabelece o tempo 
que determina a contemporaneidade. A con-
tração do presente esconde, a maior parte da 
riqueza inesgotável das experiências sociais 
no mundo[...] A pobreza da experiência  não 
é expressão de uma carência, mas antes a ex-
pressão de uma arrogância, a arrogância de 
não se querer ver e muito menos valorizar a 
experiência que nos cerca, apenas porque es-
tá fora da razão com que a podemos identifi-
car e valorizar (SANTOS, 2006, p.101).

No caso da APA de Urumajó, a exem-
plo da criação de outras UCs na Amazônia 
importa observar o significado dos sabe-
res nestes processos. Primeiro, o saber lo-
cal como resultado de uma prática que per-
mite um conhecimento dos ciclos da natu-
reza - percepção do tempo de reprodução 
das espécies, determinação do uso devido 
e indevido dos recursos naturais, de práti-
cas de manejo dos recursos, produto da re-
lação direta do homem com a natureza ao 
transformá-la para atender suas necessida-
des, quer sejam para a subsistência ou para 
fins comerciais. Segundo, o saber científi-
co – sustentado em técnicas, e paradigmas 
a expressar outras formas de ver e inter-
pretar a realidade ambiental e social. 

Os manguezais, localizados desde a cos-
ta do Maranhão, passando pelo Pará, até o 
Amapá, são reconhecidos cientificamen-

te como os mais preservados do Brasil, abri-
go de ninhais de guarás, ave de plumagem 
avermelhada cuja presença, para os biólo-
gos, é indicativa do equilíbrio destes ecossis-
temas. Dadas tais características, poderia ter 
sido criada ali uma unidade de proteção in-
tegral, mas a presença, dentro e no entorno 
da área, das assim chamadas populações tra-
dicionais, que garantem sua sobrevivência 
através da pesca, levou, certamente, à deci-
são do Governo Municipal de reivindicar seu 
enquadramento na modalidade APA, forma 
que viabilizou a apropriação pelo Estado de 
uma porção territorial onde já incidia o po-
der público (Terras de Marinha4). Isto indi-
ca que as populações humanas tiveram sua 
existência e suas necessidades consideradas, 
pelo menos para justificar a criação desta 
UC, ao ser adotado o modelo APA. 

No entanto, reordenado o território, 
tornou-se imperativo o planejamento do 
uso dos recursos, mas sem o referido ins-
trumento para orientar a gestão da Área, 
tem se expandido, a coleta indiscriminada 
de crustáceos, ameaçando o equilíbrio do 
manguezal; as águas de Urumajó continu-
am, por exemplo, a ser exploradas pela pes-
ca de maior porte, da lagosta; pela utiliza-
ção da “zangaria” (técnica considerada co-
mo de alto impacto nos estoques pesquei-
ros), cujos responsáveis desafiam a capa-
cidade de proibição e fiscalização do IBA-
MA. Como explicar tal descompasso entre 
a criação e a elaboração/implementação do 
plano de manejo de uma Unidade de Con-

práticas. Habitus significa, então, o conjunto de regras de conduta consideradas como válidas, adquiri-
do socialmente, que orienta o comportamento dos indivíduos e grupos. São “disposições duráveis” que 
conduzem a forma de pensar, sentir e agir dos agentes. Um ethos, não apenas com a incorporação des-
sas regras sociais pelos indivíduos, mas também, a partir da capacidade criativa desses indivíduos res-
ponderem a seu meio social.
4. Terra de Marinha, considerado bem de patrimônio da União está definido no Decreto-Lei 9.760 de 1946.
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servação a não ser considerando, entre ou-
tros aspectos, o distanciamento entre o sa-
ber da ciência e outros saberes, o que, por 
sua vez, pode refletir concentração de po-
der político e econômico, traço estrutural-
societário no Brasil, reforçado em ambien-
tes sociais na Amazônia, porção do Brasil 
a apresentar os mais baixos níveis de IDH 
(Índices de Desenvolvimento Humano)?

3. ciÊNciA sob o olHAR dA sociologiA 
dAs AusÊNciAs

O jogo que se estabelece na disputa pe-
lo poder e controle do conhecimento ul-
trapassa o campo científico, enquanto es-
paço de relações e divisões na construção 
da própria ciência. A racionalidade cien-
tífica é, assim, instrumento para alicerçar 
as relações de poder e controle que se fa-
zem mediante outras estruturas e organis-
mos, por vezes acadêmicos, por vezes polí-
ticos. Em Beck (2001) assim como em San-
tos (2005; 2006), é perceptível a crítica a 
uma dominação do conhecimento científi-
co, que se sobrepõe a outras formas de sa-
ber, significando isto a sobreposição da ra-
zão instrumental à razão prática.

Essa relação de poder é clara e dela ad-
vém o não reconhecimento do saber local, 
no que se refere à realidade das áreas pro-
tegidas e suas populações, mesmo na ela-
boração dos planos de manejo de tais áre-
as, instrumento que, no caso da APA do 
Urumajó, ainda não existe. De acordo com 
Diegues (1994b, p.90).

Reconhecer a importância do saber tradicio-
nal é, implicitamente, reconhecer que as po-
pulações tradicionais são sujeitos históricos, 
portadores desse conhecimento e que, por-
tanto, devem ser considerados como agen-
tes fundamentais no conhecimento e sobre-
tudo na gestão ou manejo das áreas chama-

das naturais. Esse reconhecimento poderia 
retirar uma parte do poder conferido pela 
ciência às corporações tecnoburocráticas  e 
acadêmicas que se autoconferem a exclusi-
vidade do saber científico e dos princípios e 
metodologias que regem os chamados ‘pla-
nos de manejo’ das áreas naturais protegi-
das. Desconhecendo e até rejeitando o saber 
tradicional, as corporações aninhadas nos 
órgãos ambientais decisórios [...] acabam 
atribuindo à fiscalização e à repressão poli-
cial o papel de ‘guardiães da biodiversidade’ 
e os únicos defensores do ‘mundo natural’ 

Tal atitude pode ser abordada como um 
desdobramento do que em Santos (1995, 
p.34) é posto como a primeira ruptura epis-
temológica - onde a ciência se afasta do sen-
so comum objetivando a sua constituição 
como um “sistema de novos conceitos e de 
relações entre conceitos”, inventando um 
“novo código de leitura do real”, funcional 
à ordem política, cultural e econômica do-
minante. Há, portanto, em vista da incapa-
cidade desta ordem ser amplamente inclusi-
va, uma necessidade do reencontro através 
da “segunda ruptura epistemológica”:

A segunda ruptura epistemológica por mim 
proposta incide sobre o conhecimento cien-
tífico em si e não sobre o processo de sua 
aquisição, e visa precisamente romper com 
a ruptura ou rupturas com o senso comum 
em que ele assenta [...] A dupla ruptura pro-
cede a um trabalho de transformação tanto 
do senso comum como da ciência. Enquan-
to a primeira ruptura é imprescindível para 
constituir a ciência, mas deixa o senso co-
mum tal como estava antes dela, a segunda 
ruptura transforma o senso comum com ba-
se na ciência constituída e no mesmo pro-
cesso transforma a ciência. Com essa dupla 
ruptura pretende-se um senso comum es-
clarecido e uma ciência prudente.  
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A ‘não – existência’ do local dá-se pe-
la desqualificação das experiências lo-
cais através da abstração das peculiarida-
des ou particularidades em prol do uni-
versal. A Sociologia das ausências de San-
tos (2006) propõe uma desconstrução des-
sa lógica excludente: “a idéia central da 
sociologia das ausências neste domínio é 
que não há ignorância em geral nem sa-
ber em geral. Toda a ignorância é ignoran-
te de um certo saber e todo saber é a supe-
ração de uma ignorância particular” (SAN-
TOS, 1995, p.106).

A ciência sob a ótica da sociologia das 
ausências permaneceria enquanto tal, com 
seus códigos de percepção, linguagem e 
comunicação e, ao procurar dialogar com 
o saber local, tornar-se-ia tecnologia à ser-
viço de recuperação de identidades neste 
movimento de criação de novas territoria-
lidades onde os conflitos compõem a di-
nâmica mas, também a resolução de con-
flitos no sentido de trocar percepções, ca-
da qual produzindo informações de acordo 
com suas particularidades, poderá permitir 
o que já foi enunciado acima, “uma ciên-
cia prudente e um senso comum esclareci-
do”. Neste caso, exemplo de ações da pauta 
ambiental, esta se realizaria, de fato, a ser-
viço da questão social, considerando-se o 
protagonismo dos “locais”, sua identidade, 
sua participação nos processos que afetam 
a ordem sob a qual determinada experiên-
cia societária está assentada.

No que se refere à APA da Costa de 
Urumajó, pensarmos a relação do pesca-
dor local e o uso dos recursos naturais a 
partir de seus habitus indica uma tentativa 
de percepção do olhar local como recurso 
que considera as experiências de vida des-
ses agentes diretos, criando perspectivas 
de planejamento e ação sustentadas numa 

“nova forma de relacionamento entre o co-
nhecimento científico e outras formas de 
conhecimento” (SANTOS, 2006, p.108):

Consiste em conceder ‘igualdade de oportu-
nidades’ às diferentes formas de saber en-
volvidas em disputas epistemológicas ca-
da vez mais amplas, visando a maximiza-
ção dos seus respectivos contributos para a 
construção de ‘um outro mundo possível’, 
ou seja, de uma sociedade mais justa e mais 
democrática, bem como de uma sociedade 
mais equilibrada em suas relações com a 
natureza. (Santos, 2006, p. 108)

4. lugAR de tRAbAlHo, de susteNto... 

Esses entraves que se constituem en-
tre os saberes manifestam-se, como no ca-
so em análise, na APA da Costa de Uru-
majó, em limitações no processo concreto 
de existência dessa UC.  Em 2008 comple-
tou-se, como já referido, dez anos de exis-
tência deste novo território sem que se te-
nha ainda um plano de manejo instituído 
com base no conhecimento científico da 
conservação e com base nas práticas e sa-
beres locais de manejo com vistas a uma 
sustentabilidade planejada.  A considerar 
a perspectiva de um morador local afeta-
do pela nova institucionalidade territorial, 
percebe-se que a fiscalização e a proibição 
acabam por representar mais fortemente a 
prática da conservação. Segundo Seu No-
nato, ex-pescador de Zangaria,

É preciso ter mais explicação para o pesso-
al, teve uma reunião que eu ouvi o pesso-
al do IBAMA falando desse negócio de pes-
ca proibida, eles disseram que iam proibir 
o curral, que curral tem que ser  ‘malhudo’, 
por uma parte eu concordo com eles, mas 
na época de peixe seja qual for o curral ele 
estraga peixe. Olha esse negócio de pesca 
proibida, rede ‘apoitada’, zangaria, nós da-



138 Revista Pós Ciências Sociais v.6, n.12, 2009

qui (Nova Olinda) não temos zangaria, mas 
é que vem lá do Urumajó (sede municipal), 
nós aqui não temos rede de tapagem de uri-
cica, de matar uriciquinha, mas lá no Araí 
tem, o pessoal vem pescar  aqui.  Eles (IBA-
MA) estavam com machado e moto-serra 
pra derrubar os currais... ( junho de 2006)

Entre os pescadores locais enuncia-
se uma forma de organização social pa-
ra o trabalho referida como parceria. Nes-
se universo da pesca, a parceria é uma es-
tratégia de sobrevivência das formas tra-
dicionais de ser pescador artesanal na área 
em que incide a UC.

Esse que pescava comigo era meu parcei-
ro, nós éramos quase que uns sócios. Eu 
tinha uma canoa e um pedaço de espinhel, 
o outro tinha só um pedaço de espinhel, 
quando a gente convidava esse outro par-
ceiro que não tinha nada, mas ele enten-
dia da pesca. A gente tirava cinco partes, 
eu tirava duas partes  e meia pra mim, que 
era uma parte da canoa, meia do espinhel  
e uma minha; uma parte e meia para o ra-
paz que tinha o espinhel e uma parte para 
o outro, que não tinha nada, a gente di-
vidia (Seu Bené, ex-pescador de espinhel, 
em junho de 2007).

Ora, a criação de UC na modalidade 
APA se sustenta no saber científico/técni-
co especializado em conservação compro-
metido em tese com o bem-estar de seg-
mentos de população humana que habi-
tam próximo ou dentro destas áreas e uti-
lizam os recursos ali presentes para sobre-
viverem, se reproduzirem. Contudo, ob-
serva-se nos documentos nos quais se ba-
seiam a decretação de áreas de proteção de 

uso sustentável uma distância dessas po-
pulações e seus saberes sobre tal local, as-
sim como a inexistência de entidades cole-
tivas que as represente, participando efeti-
vamente dos processos de criação.  O que 
tem sido verificado também no caso de 
unidades como as RESEX, categoria defi-
nida oficialmente como  “Uma área uti-
lizada por populações extrativistas, cuja 
subsistência baseia-se no extrativismo e, 
complementarmente, na agricultura de 
subsistência e na criação de animais de pe-
queno porte, e tem como objetivos básicos 
proteger os meios de vida e a cultura des-
sas populações, e assegurar o uso susten-
tável dos recursos naturais da unidade”5, 
criadas no nordeste do estado do Pará para 
conservação dos manguezais. Um conjun-
to de oito dessas unidades, no período que 
vai de 2001 a 2005, teve sua criação de-
cretada. Ainda assim, ausentes tais  popu-
lações, tais processos continua a traduzir 
dinâmicas de exclusão mais amplas, im-
peditivas de cooperação com as autorida-
des científicas e políticas responsáveis pe-
la criação dessas unidades, desdobrando-
se a partir daí certa inoperância, do pon-
to de vista da gestão planejada do uso dos 
bens naturais e culturais segundo precei-
tos socioambientais.  

Portanto, se as relações com essas po-
pulações são primordiais para a conserva-
ção, seria importante o diálogo entre os 
saberes local e científico com vistas à sus-
tentabilidade, numa relação menos assi-
métrica entre os agentes envolvidos pela 
política ambiental em execução na Ama-
zônia Brasileira, que nunca foi um “va-
zio demográfico” (e hoje são 60 milhões de 
pessoas a habitar 60% do território nacio-

5. Cf. <http//www.ibama.gov.br/siucweb/lista/UcCategoria.php?abrev=RESEX>
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nal) cujas populações acumulam saberes 
sustentados em práticas, o que não pode-
ria ser marginalizado, pois, de acordo com 
Santos (1995, p.15)):

E por essa via vai ganhando para o diálogo 
eu/nós–tu/vós o que agora não é mais que 
uma relação mecânica eu/nós–eles/coisas [...] 
visam compreender a prática científica para 
além da consciência ingênua ou oficial dos 
cientistas e das instituições de ciência, com 
vista a aprofundar o diálogo dessa prática 
com as demais práticas de conhecimento de 
que se tecem a sociedade e o mundo.

É nesse sentido, que pensar a não elabo-
ração ainda de um plano de manejo partici-
pativo na APA da Costa de Urumajó nos re-
mete a dificuldade de diálogo e parceria en-
tre esses saberes. A população local repre-
senta o lugar onde hoje incide a APA como 
parte integrante da identidade dos pescado-
res locais. É o lugar de trabalho e, portanto, 
onde vivem em parte, é referência impor-
tante da diversão também. É onde se torna-
ram pescadores porque relacionados, com-
ponentes, de um ambiente que propicia e 
encaminha para a atividade da pesca, mas 
há uma historicidade nessa incorporação 
de valores e princípios condicionados pelos 
aspectos naturais e sociais do lugar que se 
constituem como o pensar, o sentir e o ser 
pescador. As pessoas do lugar são em ge-
ral naturais da microrregião bragantina, em 
grande parte de Nova Olinda ou vilas vizi-
nhas, possuem assim uma história no local 
e partilham com seus familiares da ativida-

de pesqueira há várias gerações.
A área denominada como APA da Cos-

ta do Urumajó, é antes de tudo, antes de se 
constituir em uma Unidade de Conservação, 
o espaço da pesca realizada por pescadores 
artesanais das localidades referidas ante-
riormente, que apresenta uma consistência 
das relações sociais de trabalho, parentesco, 
compadrio e amizade em virtude da tradi-
ção, da continuidade dessas relações mar-
cadas por fortes laços de ajuda mútua, soli-
dariedade e reciprocidade - o dar, receber e 
retribuir como afirma Mauss (1974)6. 

A APA da Costa do Urumajó portanto, 
para tais populações, é um de lugar, aqui 
pensado como, de ação, vivências e repre-
sentações dos grupos que lá vivem seu co-
tidiano, mesmo que marcados pelas inter-
relações que ocorrem com outras represen-
tações que se estabelecem sobre o mesmo 
espaço. No sentido de Yázigi, “a personali-
dade do lugar tem sido entendida como re-
lações sociais, instituições, arquitetura, ur-
banismo e toda a cultura material, costu-
mes e vários outros itens que se repetem 
em todas as partes” (2002, p. 29).

É comum ouvirmos dos pescadores re-
ferências ao lugar, ao sentimento de per-
tencimento. Segundo um pescador local, 
em relação ao uso de formas de pesca proi-
bidas por pescadores de outras vilas:

Teve uma reunião que era pra nos culti-
var esse rio, porque esses tipos de pescaria 
é proibida, eu concordo com ele por que nos 
moradores daqui, mas só uma coisa, então 
cada qual fica tomando conta do seu rio,  

6. Sobre a teoria da reciprocidade em Mauss (1974)  podemos ler que as trocas não são puramente eco-
nômicas, elas possuem também caráter moral, estético, jurídico, religioso e morfológico  (referente à es-
trutura social). No Ensaio sobre a Dádiva podemos entender a organização social a partir de um cons-
tante dar e receber que se institui de forma particular para cada caso em análise. Estabelecem-se assim, 
alianças a partir da noção de dádiva, o que não inviabiliza a rivalidade e disputa.
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nos não temos apoio e não temos um ca-
pataz7 pra gente denunciar, então nós não 
temos rede de apoitar, não temos zangaria, 
mas vem gente lá do Urumajó8. Vem colo-
car aqui no nosso rio, então como a gente 
vai cultivar nosso rio? Então não adianta. 
Como a gente vai cultivar o rio pra deixar 
crescer o peixe, então eles estão destruindo 
o nosso lugar, quer dizer se amanhã a gente 
precisa, não tem (Seu Nonato ex-pescador 
de zangaria, julho de 2006).

Em oposição a essas referências, a APA 
como uma instituição pública, constitui-se 
como algo ainda muito distante do cotidia-
no dos pescadores, pois eles têm demons-
trado não alcançar o sentido dessa estru-
tura legal. As representações desses pesca-
dores não estão ligadas nem à APA, nem à 
uma natureza essencializada;  os elementos 
de referência são os próprios pescadores e 
as necessidades que estão colocadas a par-
tir de suas interações tanto sociais quanto 
com a natureza. Na fala dos pescadores lo-
cais é perceptível que se sentem incomoda-
dos - mudam de assunto ou demonstram a 
falta de domínio sobre a APA, mas eviden-
ciam conhecimento sobre os recursos na-
turais e os “estragos” locais que algumas 
técnicas de pesca causam.

Eu já ouvi falar (sobre a APA), mas não me 
liguei muito no que eles estavam falan-
do, eu não fiquei na reunião lá, não enten-
di bem essa conversa deles, é, mas esse ne-
gócio de rede ‘apoitada’, esse estraga muito 
peixe, é danado pra acabar com os lajeiros  
(Zé Maria e Reginaldo, irmãos pescadores 
de espinhel de Nova Olinda).       

Viver então a problemática ambiental 
para eles é viver a partir de suas experiên-
cias enquanto pescadores, logo pode se ob-
servar que a fala é determinada pela sua 
condição de vida e trabalho e o campo da 
pesca é o seu domínio por excelência. Es-
sa experiência é quem dita os novos cami-
nhos para continuar desempenhando suas 
atividades na pesca. Há uma maleabilida-
de no comportamento desses pescadores, a 
própria criatividade subentendida no con-
ceito de habitus toma o seu caminho, des-
via-se, retornando ou não a ele de acordo 
com o que a realidade lhes impõe.

A instituição da APA decorreu de um di-
álogo entre as instituições de pesquisa, téc-
nicos da Prefeitura e autoridades políticas 
que se mobilizaram e conseguiram certo 
apoio de algumas organizações da sociedade 
civil local, como Associações Agropesquei-
ras, procedendo à criação da APA da Cos-
ta de Urumajó em boa medida como resulta-
do dos interesses de especialistas em ciências 
naturais envolvidos no processo e que tive-
ram como principal motivação a conserva-
ção dos aspectos bióticos e abióticos da na-
tureza. Trata-se de outra racionalidade acer-
ca desse ambiente constituído a partir das 
percepções do saber cientifico e de seus pa-
radigmas. Decorre disso que esse novo olhar 
que se faz sobre essa área instituída como 
UC distingue-se das representações das pes-
soas que ali trabalham e vivem o local. 

Técnicos da prefeitura do Município de 
Augusto Corrêa e especialistas em meio 
ambiente foram motivados pelas paisagens 

7. Capataz – Representante da Colônia de Pescadores nas Vilas.
8. Urumajó – Como a população local chama a sede do município de Augusto Corrêa em alusão à anti-
ga denominação municipal.
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naturais, particularmente pela presença dos 
guarás naquela área, inicialmente pensan-
do a ação negativa dos pescadores e extra-
tivistas sobre esses recursos, conforme re-
latos de pesquisadores.

Em Augusto Corrêa, nós não tivemos essa dis-
cussão de como envolver a comunidade, de 
fato naquele momento o que nós estávamos 
interessados era produzir informações bási-
cas e pioneiras, por que não havia nada so-
bre aquele lugar, sobre a fauna e a flora e um 
pouco sobre o homem para subsidiar a pro-
posta da APA. (MPEG/FADESP/BASA, 2002).
 
No entanto, em relação à pesca, por 

exemplo, se se leva em consideração que 
esse tema tem sido tratado em diversos tra-
balhos de sociologia e antropologia na re-
gião, como em Furtado (1984; 1993; 2002), 
Maneschy (1995), Mello (1985), Loureiro 
(1995), dentre outros que destacam a pesca 
artesanal como atividades das populações 
denominadas tradicionais da Amazônia.  
Logo, não justificaria argumentar a ausên-
cia de produções no campo científico so-
bre o tema, para não mencionar  a existên-
cia de todo um conjunto de saberes, repre-
sentações e práticas presentes na dos pes-
cadores e extrativistas muitas vezes tam-
bém agricultores.

A participação restrita dos usuários tra-
dicionais, com suas práticas, tradição e ex-
periência, na criação desta APA conside-
ra-se aqui um dos vetores responsáveis pe-
lo distanciamento, pela falta de identidade, 
dos pescadores com o novo estatuto do lu-
gar no qual produzem a subsistência. Como 
não dispõem ainda de um conjunto de re-
gras de uso - direitos e deveres – nesta UC, 
elaboradas por experts em conservação e 
pelos que são dotados dos chamados sabe-
res tradicionais, não-científico, parece ra-
zoável considerar tal situação como emble-

mática da ascendência do saber científico, 
necessário à elaboração dos diagnósticos, 
base da criação das UCs, sobre outras for-
mas de saber incorporadas nos esquemas de 
ação, no ser e fazer-se pescador. Nos diag-
nósticos, a perspectiva – representações e 
práticas - dos que possuem como habitat 
lugares identificados como relevantes pa-
ra a política ambiental, não se faz presen-
te. Tanto é frágil a atuação de entidades re-
presentativas dos interesses dos pescadores 
e outros segmentos produtivos implicados 
neste contexto, quanto inexistem projetos 
que visem à capacitação organizativa e in-
terventiva desses segmentos. 

5. PARA coNcluiR... 
MAs A ciÊNciA tAMbÉM se AuseNtA

A criação de UCs, sem uma dinâmica 
correspondente de gestão desses domínios, 
fundada em planos de utilização/manejo, é 
tendência que se fortalece desde os anos de 
1990 na Amazônia Brasileira. Neste pro-
cesso destaca-se o estado do Pará. Hoje em 
seu território (1.247.689 km²) verifica-se a 
presença de 81 Unidades de Conservação a 
cobrir 32,80% desta área. Junto às Terras 
Indígenas, as Áreas Protegidas neste Esta-
do alcançam quase 60% de seu território. 
Das unidades de conservação, 63 são uni-
dades de uso sustentável nas esferas mu-
nicipal, estadual e federal compondo 22, 
50% do território paraense (www.sectam.
pa.gov.br/uc.htm). Vale ressaltar em nível 
de exemplo, o caso das Reservas extrati-
vistas – RESEXs, dentre as quais nenhuma, 
são um total de 18, possui o plano de ma-
nejo em execução. 

A ausência dos planos de manejo parti-
cipativos tem levado a tensões entre as po-
pulações que tradicionalmente se relacio-
nam com os recursos disponíveis nestes 
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territórios e outros segmentos sociais locais 
e com as autoridades públicas responsáveis 
pelas áreas (municipais, estaduais ou fede-
rais), cuja ação tem sido restrita à fiscaliza-
ção e proibição de atividades econômicas 
consideradas predatórias.

Ocorre, porém, que as restrições ao uso 
desses territórios atingem muito mais aos 
segmentos populacionais chamados tradi-
cionais, cuja integração a estes projetos ter-
mina por reproduzir desigualdades sociais 
mais amplas. Neste sentido, a “parceria eco-
lógica” como afirma Lima (1997), não tem 
resultado em desenvolvimento social para 
estes grupos. Embora, do ponto de vista dos 
conservacionistas seja considerada a pre-
sença das populações humanas no entorno 
e dentro das UCs como importantes para a 
manutenção da biodiversidade. 

Não estaríamos, nesse sentido, Uni-
versidades, instituições públicas e pesqui-
sa, governamentais ou não, sendo omissas 
frente a esta dinâmica de reconfiguração 
territorial? Sendo marcada pela transferên-
cia de competências das esferas de gover-
no, de exigências de gestão compartilha-
da com segmentos organizados da socie-
dade, ao apontarmos por ora que a eficácia 
da política ambiental, nos termos de UCs, 
está em risco pela falta de condições pa-
ra participação efetiva das populações lo-
cais imediatamente atingidas, como é o ca-
so da APA da Costa de Urumajó? Elabora-
ção de Planos de Manejo exige um aporte 
de recursos considerável, e o envolvimen-
to de equipes multidisciplinares de pesqui-
sa e extensão. 

Nesse sentido é preciso também ressal-
tar que não só saberes locais estão ausen-
tes do processo de criação de UCs, levan-
do a dificuldades de identificação com no-
vas territorialidades e o sistema legal que 
lhes corresponde, desdobrando-se em de-

fasagem significativa entre decretação e 
elaboração/execução de planos de mane-
jo. Há outras ausências. Paradoxalmente, o 
saber especializado, científico, tem restrin-
gido sua participação até a fase de decreta-
ção das UCs. O que está impedindo a con-
tinuidade desta participação nestes territó-
rios? Territórios de ação pública, de acor-
do com Teisserenc (2007), portanto, onde a 
ação local é complexa a envolver múltiplos 
atores, ambiente de aprendizado de prá-
ticas democráticas provavelmente, de de-
senvolvimento sustentável, veremos. Uma 
oportunidade, pois não, para agir e pensar.
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